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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA Nº 2785/2018

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA 
E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso de competência que lhe foi delegada pela 
Portaria nº 1.382, de 23 de junho de 2017, e em conformidade com o art. 36, parágrafo único,
inciso II, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, c/c art. 4º, VI, da Portaria nº 1.742, de 22 de 
novembro de 2007, resolve:

Remover, a pedido, a critério da Administração, o servidor OSMAR ASSIS DO 
NASCIMENTO FILHO, matrícula SIAPE nº 1571391, ocupante do cargo efetivo de Auditor 
Federal de Finanças e Controle, Classe S, Padrão II, da Controladoria Regional da União no 
Estado do Espírito Santo para o Órgão Central, em Brasília, conforme as informações constantes 
do Processo nº 00207.100125/2018-50.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

https://sei.cgu.gov.br/conferir informando o código verificador 0890300 e o código CRC 37B5D6F5

Criado por fabriciombs, versão 4 por valquirianss em 16/10/2018 11:08:55.

Documento assinado eletronicamente por JOSE MARCELO CASTRO DE CARVALHO,

Secretário-Executivo, em 18/10/2018, às 19:56, conforme horário oficial de Brasília, com 

fundamento no art. 6º, §1º, do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

Referência: Processo nº 00207.100125/2018­50 SEI nº 0890300



  

MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA
UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2805/2018
 

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA
TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 2103, de 2 de outubro de
2017, e tendo em vista o disposto no artigo 8º da Medida Provisória nº 792, de
26 de julho de 2017,  e o que consta do Processo nº 00190.106623/2017-51,
resolve, a contar da publicação deste ato:

 

Reverter a jornada de trabalho da servidora SIMONE SAAD CALIL,
matrícula Siape nº 1622170, ocupante do cargo efetivo de Auditor Federal de
Finanças e Controle, classe B, padrão I, de trinta horas semanais e seis horas
diárias, com remuneração proporcional e pagamento de adicional de meia hora
diária, para  jornada de trabalho integral de quarenta horas semanais e oito
horas diárias.

Documento assinado eletronicamente por JOSE MARCELO CASTRO DE CARVALHO, Secretário-
Executivo, em 18/10/2018, às 19:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, §1º, do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

https://sei.cgu.gov.br/conferir informando o código verificador 0891581 e o código CRC
F612470D

 

Referência: Proces s o nº 00190.106623/2017-51 SEI nº 0891581

Portaria 2805 (0891581)         SEI 00190.106623/2017-51 / pg. 1



MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA Nº 2810/2018

  O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA 
TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da competência que 
lhe foi delegada pela Portaria CGU Nº 245, de 10 de junho de 2003, considerando o disposto no 
art. 96-A e art. 102, inciso IV, VII, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, no Decreto nº
5.707, de 23 de fevereiro de 2006, e na Portaria nº 2.217, de 17 de outubro de 2017, resolve:

          Conceder à servidora NELMA SUELY ANDRADE CASTRO PEREIRA, 
Auditora Federal de Finanças e Controle, matrícula SIAPE nº 1481698, em exercício na 
Controladoria Regional da União no Estado de Tocantins, autorização para participar do curso de
pós-graduação stricto sensu Mestrado Profissional em Gestão de Políticas Públicas, promovido 
pela Universidade Federal do Tocantins, a partir da data de assinatura desta portaria até 
17/08/2019, com afastamento parcial devendo ser considerada a carga horária a ser cumprida nas 
sextas-feiras das 8h às 18h observando o período coincidente com a jornada habitual de trabalho 
como efetivo exercício, com o devido registro de TREINAMENTO na folha  de frequência da 
servidora até o final das aulas do curso (processo nº 00226.100124/2018-87).

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

https://sei.cgu.gov.br/conferir informando o código verificador 0892126 e o código CRC F3B974F1

Criado por mathiasl, versão 4 por mathiasl em 16/10/2018 14:05:30.

Documento assinado eletronicamente por JOSE MARCELO CASTRO DE CARVALHO,

Secretário-Executivo, em 16/10/2018, às 18:23, conforme horário oficial de Brasília, com 

fundamento no art. 6º, §1º, do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

Referência: Processo nº 00226.100124/2018­87 SEI nº 0892126



MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA Nº 2817/2018

       O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E 
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da competência que lhe foi delegada pela 
Portaria CGU Nº 245, de 10 de junho de 2003, considerando o disposto no art. 96-A e art. 102, 
inciso IV, VII, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, no Decreto nº 5.707, de 23 de
fevereiro de 2006, e na Portaria nº 2.217, de 17 de outubro de 2017, resolve:

  Conceder ao servidor ALEXANDRE ÁVILA FURIATI , Auditor Federal de 
Finanças e Controle, matrícula SIAPE nº 2704809, em exercício na SFC/CGPLAG, prorrogação 
da autorização para participar do curso de pós-graduação, stricto sensu, “Mestrado em Políticas 
Públicas e Desenvolvimento”, promovido pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, 
a partir da data de assinatura desta portaria até 17/07/2019, com afastamento parcial, devendo 
ser considerada como efetivo exercício a carga horária a ser cumprida às sextas-feiras, das 8h30 
às 12h30, com o devido registro de TREINAMENTO na folha  de frequência 
do servidor (processo nº 00190.105611/2017-18).

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

https://sei.cgu.gov.br/conferir informando o código verificador 0894250 e o código CRC 942620C9

Criado por mathiasl, versão 22 por fredericosc em 17/10/2018 16:57:30.

Documento assinado eletronicamente por JOSE MARCELO CASTRO DE CARVALHO,

Secretário-Executivo, em 18/10/2018, às 20:01, conforme horário oficial de Brasília, com 

fundamento no art. 6º, §1º, do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

Referência: Processo nº 00190.105611/2017­18 SEI nº 0894250



  

MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA
UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2824/2018

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no exercício das atribuições que lhe
foram conferidas pela Portaria CGU nº 677, de 10 de março de 2017,

R E S O L V E:

Designar os servidores públicos federais MARCIO CAMARGO CUNHA FILHO e
TEMISTOCLES MURILO DE OLIVEIRA JUNIOR para comporem o corpo editorial da
Revista da CGU, em substituição aos servidores públicos federais LUIZA
GALIAZZI SCHNEIDER e RODRIGO FONTENELLE DE ARAÚJO MIRANDA, pelo
prazo remanescente do período estabelecido na Portaria nº 2.252, de 25 de
outubro de 2017, do Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União.

Documento assinado eletronicamente por JOSE MARCELO CASTRO DE CARVALHO, Secretário-
Executivo, em 19/10/2018, às 19:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, §1º, do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

https://sei.cgu.gov.br/conferir informando o código verificador 0895118 e o código CRC
FCA38E34

 

Referência: Proces s o nº 00190.112115/2017-11 SEI nº 0895118

Portaria 2824 (0895118)         SEI 00190.112115/2017-11 / pg. 1



  

MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2772/2018
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA,

FISCALIZAÇÃO E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das competências que lhes
conferem o art. 23, inciso VI, do Anexo I do Decreto nº 8.910, de 22 de novembro de 2016; o artigo 104,
inc. VI do Anexo I da Portaria nº 677, de 10 de março de 2017 (Regimento Interno do Ministério
da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União - CGU); com fundamento nos artigos 143,
148 e 152 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º  Designar FABIAN GILBERT SARAIVA SILVA MAIA, Auditor Federal de
Finanças e Controle, matrícula SIAPE nº 1809658, BRUNO WAHL GOEDERT, Auditor Federal de
Finanças e Controle, matrícula SIAPE nº 1980896, e EMÍLIO MINORU IMAMURA, Auditor Federal de
Finanças e Controle, matrícula SIAPE nº 1425895, para, sob a presidência do primeiro, constituírem
Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, visando à apuração de eventual responsabilidade
administrativa decorrente dos fatos descritos no processo nº 00190.107723/2018-86, bem como dos atos e
fatos conexos.

Art. 2º  Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos da referida
Comissão.

Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por JOSE MARCELO CASTRO DE CARVALHO, Secretário-
Execu�vo, em 11/10/2018, às 18:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, §1º, do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir

informando o código verificador 0888667 e o código CRC C9709DDC
 

Referência: Processo nº 00190.107723/2018-86 SEI nº 0888667



 
 

2) MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA REGIONAL DA 
UNIÃO NOS ESTADOS  

 
 
 
ATOS DOS SUPERINTENDENTES 

 
 
 
 
 
 
 



  

MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA
UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2841/2018

 

O SUPERINTENDENTE DA CONTROLADORIA REGIONAL DA
UNIÃO NO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso X, do art.133, do Anexo I da Portaria CGU nº 677, de 10 de março de
2017, publicada no Diário Oficial da União de 14 de março de 2017 e
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.877, de 13 de julho de
2018, resolve:

 

Art. 1º Designar os servidores Luiz Mendes Costa Junior, Técnico
Federal de Finanças e Controle, matrícula SIAPE nº 1643136, Nádia Azevedo de
Lima, Assistente em Administração, matrícula SIAPE nº 2117669 e Yasmin
Bruno Cuevo, Assistente em Administração, matrícula SIAPE nº 1317512, para,
sob a presidência do primeiro, constituírem comissão com a incumbência de
proceder ao inventário físico-financeiro dos bens móveis do exercício de 2018,
desta Controladoria Regional da União no Estado do Amapá.

Art. 2º Estabelecer o prazo de 31 de dezembro de 2018 para
conclusão dos trabalhos da referida Comissão, com a apresentação dos
resultados dos trabalhos até o 5º dia útil do ano subsequente.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por THIAGO MACHADO PEREIRA MONTEIRO,
Superintendente da Controladoria Regional da União no Estado do Amapá, em 19/10/2018, às
14:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do Decreto nº 8.539,
de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

https://sei.cgu.gov.br/conferir informando o código verificador 0896758 e o código CRC
1F0A1D1A

 

Referência: Proces s o nº 00204.100165/2018-21 SEI nº 0896758

Portaria 2841 (0896758)         SEI 00204.100165/2018-21 / pg. 1



  

MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA
UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2842/2018

 

O SUPERINTENDENTE DA CONTROLADORIA REGIONAL DA
UNIÃO NO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso X, do art.133, do Anexo I da Portaria CGU nº 677, de 10 de março de
2017, publicada no Diário Oficial da União de 14 de março de 2017 e
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.877, de 13 de julho de
2018, resolve:

 

Art. 1º Designar os servidores Luiz Mendes Costa Junior, Técnico
Federal de Finanças e Controle, matrícula SIAPE nº 1643136, Nádia Azevedo de
Lima, Assistente em Administração, matrícula SIAPE nº 2117669 e Yasmin
Bruno Cuevo, Assistente em Administração, matrícula SIAPE nº 1317512, para,
sob a presidência do primeiro, constituírem comissão de avaliação e demais
procedimentos relativos ao reaproveitamento, à movimentação, à alienação e
ao desfazimento de bens móveis de uso da Controladoria Regional da União no
Estado do Amapá, na forma da IN/SEDAP nº 205, de 08 de abril de 1988 e do
Decreto n.º 99.658, de 30 de outubro de 1990.

Art. 2º A Comissão deverá concluir seus trabalhos até o dia 31 de
Dezembro de 2018.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

 

 

Documento assinado eletronicamente por THIAGO MACHADO PEREIRA MONTEIRO,
Superintendente da Controladoria Regional da União no Estado do Amapá, em 19/10/2018, às
14:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do Decreto nº 8.539,
de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

https://sei.cgu.gov.br/conferir informando o código verificador 0896774 e o código CRC
F20937A5

 

Referência: Proces s o nº 00204.100165/2018-21 SEI nº 0896774

Portaria 2842 (0896774)         SEI 00204.100165/2018-21 / pg. 2



MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA Nº 2811/2018

O SUPERINTENDENTE SUBSTITUTO DA CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO 
NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da competência que lhe foi subdelegada pela
Portaria nº 738, de 17 de outubro de 2016, resolve:

Art. 1º - Designar os servidores ANDERSON BAPTISTA, Agente Administrativo, matrícula Siape 
nº 1049574, GISELA BRESSAN DE SOUZA, Técnico Federal de Finanças e Controle, matrícula 
Siape nº 1640942, e TEREZA SILVA BASTOS, Técnico Federal de Finanças e Controle, matrícula 
Siape nº 0093462, para, sob a presidência do primeiro, constituírem comissão com incumbência de 
proceder ao inventário físico-financeiro de bens móveis e imóveis do exercício de 2018 desta
Regional/ES, na forma do Decreto nº 99.658, de 30 de outubro de 1990 e IN SEDAP nº 205, de 87 
de abril de 1988.

Art. 2º - Definir o dia 28 de dezembro de 2018 como data limite para conclusão dos trabalhos da 
comissão que ora se institui, com encaminhamento à Diretoria de Gestão Interna.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

https://sei.cgu.gov.br/conferir informando o código verificador 0892325 e o código CRC 
C3D9B9AF

Criado por dielsons, versão 2 por dielsons em 16/10/2018 14:55:15.

Documento assinado eletronicamente por DIELSON CLAUDIO DOS SANTOS,

Superintendente da Controladoria Regional da União no Estado do Espírito Santo, 

Substituto, em 16/10/2018, às 14:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento 

no art. 6º, §1º, do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

Referência: Processo nº 00207.100130/2018­62 SEI nº 0892325



MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA Nº 2703, DE 05 DE OUTUBRO DE 2018

O SUPERINTENDENTE DA CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO 
NO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria
2.213, de 8 de dezembro de 2016 e, em conformidade com artigo 133, inciso X, da Portaria nº 677 
de 10 de março de 2017, resolve:             

Art. 1º Designar as servidoras LUCIANA JUREMA LOPES, Analista Judiciário, 
SIAPE n.º 1062439, CPF nº 611.906.084-72, LILIANE JUREMA LOPES, Técnica Federal de 
Finanças e Controle, SIAPE n.º 1108379, CPF nº 611.894.564-00 e FABIANA VANESSA 
LEMOS DE SOUZA, Analista Administrativo, SIAPE nº 1775451, CPF nº 043.928.454-60, para, 
sob a presidência da primeira, constituírem a comissão de inventário dos bens móveis do exercício 
de 2017, desta Controladoria-Regional da União no Estado de Pernambuco.

 Art. 2º Estabelecer o prazo de 04/01/2019 para conclusão dos trabalhos da referida
comissão.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

https://sei.cgu.gov.br/conferir informando o código verificador 0882433 e o código CRC 
8BCDD305

Criado por suelanyfg, versão 3 por lucianajl em 09/10/2018 15:10:04.

Documento assinado eletronicamente por LUIZ EDUARDO BEZERRA SILVA,

Superintendente da Controladoria Regional da União no Estado de Pernambuco,

Substituto, em 17/10/2018, às 09:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento 

no art. 6º, §1º, do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

Referência: Processo nº 00215.100426/2018­84 SEI nº 0882433



 
 

 
 
3) DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA 
 
 

 
  

 

 
ATOS DA DIRETORA-SUBSTITUTA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA Nº 2807/2018

A DIRETORA DE GESTÃO INTERNA, SUSBSTITUTA, DA 
SECRETARIA-EXECUTIVA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E 
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da competência que lhe foi subdelegada 

pelo art. 1º, inciso III, da Portaria CGU nº 1.383, de 23 de junho de 2017, publicada no Diário 

Oficial da União de 27 de junho de 2017, resolve:

CONCEDER a Gratificação Temporária das Unidades Gestoras dos Sistemas 

Estruturadores da Administração Pública Federal - GSISTE, Nível Intermediário, à servidora 

JULIANA SALÉH BATISTA GUSMÃO, ocupante do cargo de Técnico Administrativo, 

matrícula SIAPE n.º 1663674, requisitada do Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes - DNIT, na forma do Anexo III do Decreto n.º 9.058, de 25 de maio de 2017.

Documento assinado eletronicamente por LORENA FERRER CAVALCANTI RANDAL 

POMPEU, Diretora de Gestão Interna, Substituta, em 18/10/2018, às 13:54, conforme 

horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do Decreto nº 8.539, de 08 de 

outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

https://sei.cgu.gov.br/conferir informando o código verificador 0891690 e o código CRC 

25009424

Referência: Processo nº 00190.106571/2018­02 SEI nº 0891690



MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA Nº 2816/2018

A DIRETORA DE GESTÃO INTERNA, SUBSTITUTA, DA 
SECRETARIA-EXECUTIVA DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E 
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da competência que lhe foi subdelegada 

pelo art. 1º, inciso III, da Portaria CGU nº 1.383, de 23 de junho de 2017, publicada no Diário 

Oficial da União de 27 de junho de 2017, resolve:

CONCEDER a Gratificação Temporária das Unidades Gestoras dos Sistemas 

Estruturadores da Administração Pública Federal - GSISTE, Nível Superior, à servidora 

MARIA ROSILÂNDIA TABOSA DE OLIVEIRA, ocupante do cargo de Técnico em 

Assuntos Educacionais, matrícula SIAPE n.º 1524270, requisitada da Universidade Federal do 

Acre - UFAC, na forma do Anexo III do Decreto n.º 9.058, de 25 de maio de 2017.

Documento assinado eletronicamente por LORENA FERRER CAVALCANTI RANDAL 

POMPEU, Diretora de Gestão Interna, Substituta, em 18/10/2018, às 13:54, conforme 

horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do Decreto nº 8.539, de 08 de 

outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

https://sei.cgu.gov.br/conferir informando o código verificador 0893872 e o código CRC 

63301D66

Referência: Processo nº 00201.100096/2018­86 SEI nº 0893872



  

MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA
UNIÃO

  

PORTARIA Nº 2784/2018

A DIRETORA DE GESTÃO INTERNA, Substituta, DO MINISTÉRIO
DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.383, de 23 de junho de
2017, publicada no D.O.U de 27.06.2017, resolve:

Conceder Abono de Permanência ao servidor CÉLIO DE
VASCONCELOS, ocupante do cargo de Auditor Federal de Finanças e Controle,
classe S, padrão IV, matrícula SIAPE n° 1104061, pertencente ao quadro de
pessoal do Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União, a contar
de 03.10.2018, enquanto permanecer em atividade ou até que se complete a
idade para aposentadoria compulsória, com fundamento no Art. 3º, da Emenda
Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, publicada no Diário Oficial da União
de 6.7.2005,  por ter optado pela permanência em atividade após haver
completado as exigências para aposentadoria voluntária, em conformidade com
os autos do processo nº 00190.111181/2018-46.

Documento assinado eletronicamente por LORENA FERRER CAVALCANTI RANDAL POMPEU,
Diretora de Gestão Interna, Substituta, em 18/10/2018, às 16:43, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

https://sei.cgu.gov.br/conferir informando o código verificador 0889990 e o código CRC
44BBA918

 

Referência: Proces s o nº 00190.111181/2018-46 SEI nº 0889990
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA Nº 2815/2018

A DIRETORA DE GESTÃO INTERNA - SUBSTITUTA, no uso de suas atribuições e tendo 
em vista o disposto nos artigos 58, inciso III e 67, da Lei nº 8.666/1993, e na IN nº 05/2017-
SEGES/MPDG, resolve:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de Fiscalização do 
Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União – CGU, responsável pelo 
acompanhamento do Contrato nº 18/2018, firmado com a empresa HC ETHICS  LLC, cujo 
objeto é a contratação de de consultoria em integridade (compliance) para elaboração e entrega de: 
(i) manual de monitoramento de programas de integridade e de ações de remediação adotadas por
pessoas jurídicas que celebraram acordos de leniência com a CGU; (ii) manual de
entrevista/questionamento de executivos de pessoa jurídica, que negocia acordo de leniência, com 
relação às medidas de investigação interna, remediação e aperfeiçoamento do programa de 
integridade face aos atos lesivos previstos na Lei 12.846/13; e (iii) metodologia a ser aplicada para 
avaliação/medição do grau de efetividade e maturidade do programa de integridade e da cultura 
empresarial da pessoa jurídica:

I – Gestor do Contrato:

1. RENATA ALVES DE FIGUEIREDO, CPF n° 796.997.231-49, como Titular; e

2. ALINE ROCHA MARINHO, CPF n° 009.167.564-24, como Substituta.

II – Fiscal Técnico do Contrato:

1. PEDRO RUSKE FREITAS, CPF n° 338.532.418-16, como Titular; e

2. ALINE ROCHA MARINHO, CPF n° 009.167.564-24, como Substituta.

Art. 2º São atribuições da Equipe de Fiscalização do Contrato:

I. Realizar Reunião Inicial com o representante da Contratada, com a participação do fiscal 
técnico e do representante da área demandante, quando for o caso, para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros, conforme previsto no art. 45 da IN nº 05/2017;

II. Participar da elaboração dos Estudos Preliminares na etapa de Planejamento da
Contratação com vistas a definir Termo de Referência ou Projeto Básico para novas contratações 
de objeto similar, conforme previsto no Anexo III da IN nº 05/2017;

III. Elaborar Relatório de Registro de Ocorrências sobre a prestação dos serviços referentes ao 
período de sua atuação quando do seu desligamento ou afastamento definitivo, conforme 
previsto no art. 42, §3º, da IN nº 05/2017;

IV. Manter Histórico de Gestão da Contratação, contendo registros formais das ocorrências,
conforme previsto no art. 46 da IN nº 05/2017;

V. Requerer à Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom 
andamento dos serviços;

VI. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela  Contratada;

VII. Exercer as demais atividades necessárias ao fiel cumprimento das regras da contratação, tanto 



por parte da CGU quanto da Contratada.

Art. 3º São atribuições do Gestor do Contrato e seu substituto:

I. Realizar, com auxílio da fiscalização técnica, setorial (quando for o caso) e do público 
usuário, as atividades de gestão e fiscalização da execução do objeto com o objetivo de aferir 
o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para os serviços 
contratados, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas,
bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação 
pertinente ao setor competente para a formalização dos procedimentos relativos a pagamento, 
eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o 
cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto, conforme 
previsto no art. 39  da IN nº 05/2017;

II. Coordenar a realização das atividades relacionadas à fiscalização técnica, setorial (quando for o 
caso) e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao 
encaminhamento da documentação pertinente ao setor competente para a formalização dos 
procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a eventual aplicação de sanções, extinção dos 
contratos, dentre outros, conforme previsto no art. 40, inc. I, da IN nº 05/2017;

III. Realizar o Recebimento Definitivo dos serviços para fins de encaminhamento para 
pagamento, conforme previsto no art. 40, §2º, e na Subseção III – Do Procedimento para 
Recebimento Provisório e Definitivo dos Serviços - da IN nº 05/2017, bem como na Norma 
Operacional DGI que trata do assunto;

IV. Providenciar a abertura do processo financeiro, quando for o caso, em conformidade com a 
Norma Operacional da Diretoria de Gestão Interna que trata do assunto;

V. Encaminhar ao superior hierárquico em tempo hábil para a adoção de medidas saneadoras, por
escrito, relato das situações que exigirem decisões e providências que ultrapassem a competência 
do Gestor, conforme previsto no art. 46, §2º, da IN nº 05/2017;

VI. Controlar a vigência do contrato, adotando as providências necessárias a respeito dos prazos;

VII. Exigir da Contratada o cumprimento das obrigações previstas no contrato, bem como das 
demais disposições da Lei nº 8.666/93 que disciplinam a matéria;

VIII. Acompanhar e controlar o saldo de valor do contrato, de modo a evitar que seu objeto seja 
executado após esgotado o valor total contratado. Caso, no decorrer da execução do objeto, a
Administração incorra na tomada de serviços com o respectivo saldo insuficiente, formalizar a 
declaração de reconhecimento de dívida e encaminhar para pagamento com a devida justificativa, 
sujeitando-se ainda à apuração de responsabilidade de quem der causa;

IX. Encaminhar à Coordenação-Geral de Licitações, Contratos e Documentação proposta de 
aplicação de penalidades, ou mesmo de cancelamento do Registro de Preços ou instrumento 
equivalente, sempre que ocorrerem situações previstas na legislação que ensejem a adoção dessas
medidas.

Art. 4º São atribuições do Fiscal Técnico do Contrato e seu substituto,

I. Realizar o acompanhamento do contrato equivalente com o objetivo de avaliar a execução do 
objeto nos moldes contratados e, conforme o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e 
modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de 
desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, 
podendo ser auxiliados pela fiscalização pelo público usuário, conforme previsto no art. 40, inc. II, 
e no item 2 do Anexo VIII-A da IN nº 05/2017;

II. Realizar o Recebimento Provisório dos serviços para fins de encaminhamento para 
pagamento, juntamente com o fiscal setorial, quando houver, conforme previsto no art. 40, §2º, e 
na Subseção III – Do Procedimento para Recebimento Provisório e Definitivo dos Serviços - da 
IN nº 05/2017, bem como na Norma Operacional DGI que trata do assunto;

III. Aplicar o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) ou instrumento equivalente 
estabelecido no Termo de Referência ou no Projeto Básico, com vistas à definição do valor exato 
da Nota Fiscal ou Fatura a ser emitida para pagamento, conforme previsto no Anexo VIII-A, da IN 
nº 05/2017;



IV. Encaminhar ao Gestor do Contrato, por escrito, relato das situações que exigirem decisões e
providências que ultrapassem a sua competência, para que sejam encaminhadas ao superior 
hierárquico em tempo hábil para a adoção de medidas saneadoras, conforme previsto no art. 46, 
§2º, da IN nº 05/2017;

V. Com o apoio do Gestor do Contrato, verificar a manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, a fim de demonstrar que o preço praticado continua vantajoso para a
Administração, quando necessário;

VI. Realizar pesquisa de preços, a fim de demonstrar que o preço praticado continua vantajoso
para a Administração, quando necessário;

VII. Efetuar as medições do serviço prestado e conferir os dados das Notas Fiscais/ Faturas 
compatibilizando-os com os serviços prestados, antes de atestá-las e encaminhá-las ao Gestor do 
Contrato com vistas ao prosseguimento do pagamento;

VIII. Verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à habilitação técnica da 
Contratada; 

IX. Realizar reuniões periódicas com o preposto da empresa, de modo a garantir a qualidade da 
execução e os resultados previstos para a prestação dos serviços, conforme previsto no § 2º do art. 
45 da IN nº 05/2017;

X. Notificar, por escrito, a Contratada a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para sua correção;

Art. 5º O encargo de Gestor ou Fiscal não pode ser recusado pelo servidor, por não se tratar de 
ordem ilegal, conforme previsto no art. 43 da IN nº 05/2017.

Art. 6º Os agentes aqui designados respondem civil, penal e administrativamente pelo exercício 
irregular das atribuições do encargo.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua publicação.

LORENA  FÉRRER C. R. POMPEU

Diretora de Gestão Interna - Substituta 
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA Nº 2818/2018

A DIRETORA DE GESTÃO INTERNA- SUBSTITUTA, no uso de suas atribuições e tendo 
em vista o disposto nos artigos 58, inciso III e 67, da Lei nº 8.666/1993, e na IN nº 05/2017-
SEGES/MPDG, resolve:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de Fiscalização do
Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União – CGU, responsável pelo 
acompanhamento do Contrato nº 25/2018, firmado com a empresa STEFANINI 
CONSULTORIA E ASSESSORIA EM INFORMÁTICA LTDA., cujo objeto é a prestação 
presencial de serviços de projeto de manutenção de software com práticas ágeis, conforme 
especificações constantes nos anexos do Edital do Pregão Eletrônico nº 46/2018 do Tribunal de 
Contas da União:

I. Gestor do Contrato:

1. MARCELO AUGUSTO RODRIGUES PIMENTEL, CPF n° 857.826.881-49, como Titular; 
e

2. MAURA PARAISO WANDERLEY, CPF n° 745.651.764-91, como Substituta.

II. Fiscal Requisitante do Contrato:

1. HENRIQUE APARECIDO DA ROCHA, CPF n° 815.502.351-68, como Titular; e

2. MARCELO AUGUSTO RODRIGUES PIMENTEL, CPF n° 857.826.881-49, como
Substituto.

III. Fiscal Técnico do Contrato:

1. MAURA PARAISO WANDERLEY, CPF n° 745.651.764-91, como Titular; e

2. JEFTE MEDEIROS DE SOUZA, CPF n° 005.411.611-21, como Substituto.

IV. Fiscal Administrativo do Contrato:

1. GILBERTO DE OLIVEIRA MÁXIMO, CPF n° 829.191.271-87, como Titular; e

2. MARCOS GERALDO ALVES MARIA, CPF n° 027.803.576-06, como Substituto.

Art. 2º São atribuições da Equipe de Fiscalização do Contrato:

I. Elaborar o Plano de Inserção da Contratada, contemplando, no mínimo, conforme previsto 
no art. 32, inc. I, da IN nº 04/2014:

a. o repasse à Contratada de conhecimentos necessários à execução dos serviços ou ao 
fornecimento de bens;



b. a disponibilização de infraestrutura à Contratada, quando couber.

II. Elaborar o Plano de Fiscalização da Contratada, contemplando, no mínimo, conforme 
previsto no art. 32, inc. II, da IN nº 04/2014:

a. o refinamento dos procedimentos de teste e inspeção detalhados no Modelo de Gestão do 
Contrato, para fins de elaboração dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo;

b. a configuração e/ou criação de ferramentas, computacionais ou não, para implantação e 
acompanhamento dos indicadores; e

c. o refinamento ou elaboração de Listas de Verificação e de roteiros de testes com base nos 
recursos disponíveis para aplicá-los.

III. Realizar reunião inicial, convocada pelo Gestor do Contrato, com a participação dos 
Fiscais Técnico,  Requisitante e Administrativo do Contrato, da Contratada e dos demais 
intervenientes por ele identificados, conforme previsto no art. 32, inc. III, da IN nº 04/2014, cuja 
pauta observará, pelo menos:

a. a presença do representante legal da Contratada, que apresentará o preposto da mesma;

b. a entrega, por parte da Contratada, do termo de compromisso e do termo de ciência, conforme
previsto no art. 19, inc. V, da IN nº 04/2014;

c. esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato.

IV. Obter da Administração, tempestivamente, todas as providências a seu cargo necessárias ao
bom andamento dos serviços;

V. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
Contratada;

VI. Exercer as demais atividades necessárias ao fiel cumprimento dos Contratos, tanto por parte 
da CGU quanto da Contratada.

Art. 3º São atribuições do Gestor do Contrato e seu substituto:

I. Manter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências
positivas e negativas da execução do contrato, por ordem histórica, conforme previsto no art. 34, 
inc. VI, da IN nº 04/2014;

II. Encaminhar as demandas de correção à Contratada, pessoalmente ou por delegação de 
competência ao Fiscal Técnico do Contrato, conforme previsto no art. 34, inc. VI da IN nº
04/2014; ou encaminhar formalmente, por meio das Ordens de Serviço ou de Fornecimento de 
Bens, ou conforme definido no Modelo de Execução do Contrato (IN nº 4/2014, art. 19), ao
Preposto da Contratada;

III. Controlar a vigência do Contrato notificando o setor solicitante a respeito dos prazos;

IV. Exigir da Contratada o fiel e total cumprimento das obrigações previstas no Contrato, bem 
como das demais disposições da Lei nº 8.666/93 que disciplina a matéria;

V. Encaminhar ao setor responsável pelos pagamentos na CGU, juntamente com a nota fiscal/ 
fatura atestada para pagamento, a indicação de glosas a serem efetuadas nos pagamentos devidos à
Contratada, conforme previsto no art. 34, inc. VII, da IN nº 04/2014;

VI. Encaminhar à Coordenação-Geral de Licitações, Contratos e Documentação proposta de 
aplicação de penalidades à Contratada, ou mesmo de cancelamento do Registro de Preços ou 
rescisão do Contrato, sempre que ocorrerem situações previstas na legislação que ensejem a
adoção dessas medidas;

VII. Em conjunto com o Fiscal Requisitante do Contrato, confeccionar e assinar o Termo de 
Recebimento Definitivo para fins de encaminhamento para pagamento, conforme previsto no art. 



34, inc. VIII, da IN nº 04/2014;

VIII. Providenciar a abertura do processo financeiro, quando for o caso, em conformidade com
Norma Operacional específica da Diretoria de Gestão Interna;

IX. Autorizar, ao preposto da Contratada, a emissão de notas fiscais e faturas, conforme previsto 
no art. 34, inc. IX, da IN nº 04/2014;

X. Acompanhar e controlar o saldo de valor do contrato de modo a evitar que seu objeto seja 
executado após esgotado seu valor total contratado, para não dar causa ao consequente 
reconhecimento de dívida;

XI. Caso, no decorrer da execução contratual, se incorra em reconhecimento de dívida, 
encaminhar para pagamento com a devida justificativa obrigatória, sujeitando-se ainda à apuração 
de responsabilidade de quem der causa;

XII. No caso de aditamento contratual, o Gestor do Contrato deverá, com base na documentação 
contida no Histórico de Gestão do Contrato e nos princípios da manutenção da necessidade, 
economicidade e oportunidade da contratação, encaminhar à Coordenação-Geral de Licitações,
Contratos e Documentação, com pelo menos 60 (sessenta) dias de antecedência do término do 
contrato, documentação explicitando os motivos para tal aditamento, conforme previsto no art. 36 
da IN nº 04/2014.

Art. 4º São atribuições do Fiscal Técnico do Contrato e seu substituto:

I. Elaborar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto resultante 
de cada Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, conforme previsto no art. 34, inc. I, da IN 
nº 04/2014;

II. Em conjunto com o Fiscal Requisitante do Contrato, avaliar a qualidade dos serviços realizados 
ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das Listas de Verificação e de acordo 
com os Critérios de Aceitação definidos no Contrato, recusando o que estiver em desconformidade 
com o contratado, conforme previsto no art. 34, inc. II, da IN nº 04/2014;

III. Em conjunto com o Fiscal Requisitante do Contrato, identificar situações de não 
conformidade com os termos contratuais, conforme previsto no art. 34, inc. III, da IN nº 04/2014;

IV. Conferir os dados das notas fiscais/ faturas compatibilizando-os com os serviços prestados, 
antes de atestá-las e encaminhá-las ao Gestor do Contrato com vistas ao prosseguimento do 
pagamento;

V. Em conjunto com o Fiscal Requisitante do Contrato, manter permanente vigilância sobre as
obrigações da Contratada previstas na Ata de Registro de Preços e no Contrato, conforme disposto 
nos artigos 19 e 20 da IN nº 04/2014, bem como as demais disposições da Lei nº 8.666/1993 que 
disciplina a matéria;

VI. Verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à habilitação técnica da
Contratada, conforme previsto no art. 34, inc. V, da IN nº 04/2014; 

VII. Apoiar o Fiscal Requisitante do Contrato na verificação da manutenção da necessidade,
economicidade e oportunidade da contratação, a fim de demonstrar que o preço praticado continua 
vantajoso para a Administração, quando das prorrogações, repactuações e/ou reajustes do 
Contrato, conforme previsto no art. 34, inc. XI, da IN nº 04/2014;

VIII. Verificar a aderência aos termos contratuais, conforme disposto no art. 34, inc. IV, da IN nº
04/2014, providenciando o encaminhamento de eventuais questionamentos ao setor competente 
para análise e manifestação, sempre que solicitado pelo Gestor do Contrato.

Art. 5º São atribuições do Fiscal Requisitante do Contrato e seu substituto:

I. Em conjunto com o Fiscal Técnico do Contrato, avaliar a qualidade dos serviços realizados ou 



dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das Listas de Verificação e de acordo com
os Critérios de Aceitação definidos no Contrato, recusando o que estiver em desconformidade com 
o contratado, conforme previsto no art. 34, inc. II, da IN nº 04/2014;

II. Em conjunto com o Fiscal Técnico do Contrato, identificar situações de não conformidade com 
os termos contratuais, conforme previsto no art. 34, inc. III, da IN nº 04/2014;

III. Em conjunto com o Gestor do Contrato, confeccionar e assinar o Termo de Recebimento 
Definitivo para fins de encaminhamento para pagamento, conforme previsto no art. 34, inc. VIII, 
da IN nº 04/2014;

IV. Com o apoio do Fiscal Técnico do Contrato, verificar a manutenção da necessidade,
economicidade e oportunidade da contratação, a fim de demonstrar que o preço praticado continua 
vantajoso para a Administração, quando das prorrogações, repactuações e/ou reajustes do 
Contrato, conforme previsto no art. 34, inc. XI, da IN nº 04/2014;

V. Em conjunto com o Fiscal Técnico do Contrato, manter permanente vigilância sobre as
obrigações da Contratada previstas na Ata de Registro de Preços e no Contrato, conforme disposto 
nos artigos 19 e 20 da IN nº 04/2014, bem como as demais disposições da Lei nº 8.666/1993 que 
disciplina a matéria.

Art. 6º São atribuições do Fiscal Administrativo do Contrato e seu substituto:

I. Realizar o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços nos 
contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às obrigações 
previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de 
inadimplemento, conforme previsto no art. 40, inc. III da IN nº 05/2017;

II. Realizar a fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais em conformidade 
com o previsto no Anexo VIII-B da IN nº 05/2017: fiscalização inicial (no primeiro mês da 
prestação dos serviços), fiscalização mensal, fiscalização diária, fiscalização procedimental, 
fiscalização por amostragem (fiscalizações periódicas a critério da Administração), fiscalização
quando da admissão de novos empregados pela contratada, e quando da extinção ou rescisão do 
Contrato;

III. Verificar mensalmente a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo 
relatório que será encaminhado ao Gestor do Contrato, conforme previsto no item 9 do Anexo 
VIII-B da IN nº 05/2017;

IV. Realizar o Recebimento Provisório dos serviços para fins de encaminhamento para 
pagamento, juntamente com o fiscal técnico ou setorial, quando houver, conforme previsto no art. 
40, §2º, e na Subseção III – Do Procedimento para Recebimento Provisório e Definitivo dos
Serviços - da IN nº 05/2017, bem como na Norma Operacional DGI que trata do assunto;

V. Anexar ao processo de pagamento os documentos que comprovem a regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
29 da Lei nº 8.666, de 1993, conforme previsto no item 2 do Anexo XI da IN nº 05/2017;

VI. Encaminhar ao Gestor do Contrato, por escrito, relato das situações que exigirem decisões e 
providências que ultrapassem a competência do Fiscal para que sejam encaminhadas ao superior 
hierárquico em tempo hábil para a adoção de medidas saneadoras, conforme previsto no art. 46, 
§2º, da IN nº 05/2017;

VII. Verificar o pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou, alternativamente, dos 
documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação 
de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho, quando da rescisão do contrato 
de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, conforme previsto no art. 64 da 
IN nº 05/2017;



VIII. Orientar a Contratada sobre os procedimentos relacionados à Conta Vinculada;

IX. Realizar os cálculos de retenções e liberações da Conta Vinculada, sempre a partir do 
recebimento das medições do serviço efetuadas pelo Fiscal Técnico;

X. Acompanhar e controlar mensalmente a Conta Vinculada, adotando as providências necessárias 
para a solicitação de movimentação da mesma quando necessário;

XI. Promover, juntamente com os demais fiscais do Contrato, as atividades de transição 
contratual, bem como elaborar relatório final acerca das ocorrências da fase de execução do
Contrato após a conclusão da prestação do serviço, observando o disposto nos art. 69 e 70 da IN nº
05/2017.

Art. 7º O encargo de Gestor ou Fiscal não pode ser recusado pelo servidor, por não se tratar de 
ordem ilegal, conforme previsto no art. 43 da IN nº 05/2017.

Art. 8º Os agentes aqui designados respondem civil, penal e administrativamente pelo exercício 
irregular das atribuições do encargo.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua publicação

LORENA  FÉRRER C. R. POMPEU

Diretora de Gestão Interna - Substituta 

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

https://sei.cgu.gov.br/conferir informando o código verificador 0894607 e o código CRC 74C73CA7

Criado por thaisead, versão 1 por thaisead em 18/10/2018 09:18:22.

Documento assinado eletronicamente por LORENA FERRER CAVALCANTI RANDAL 

POMPEU, Diretora de Gestão Interna, Substituta, em 18/10/2018, às 14:13, conforme

horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §1º, do Decreto nº 8.539, de 08 de 

outubro de 2015.

Referência: Processo nº 00190.110872/2018­22 SEI nº 0894607



 
 

 
 
4) COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS 
 
 

ATO  DA COORDENADORA-GERAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA
UNIÃO

RETIFICAÇÃO

 

Na Portaria n° 2666, de 02  de outubro de 2018, publicada no
Boletim Interno  nº 39, de 05 de outubro de 2018, que concedeu licença prêmio
por assiduidade para o servidor ANTÔNIO BORGES DOS SANTOS, onde se lê: “no
período de 08 de outubro a 04 de novembro de 2018”, leia-se: “no período de
08 de outubro a 06 de novembro de 2018”.

Documento assinado eletronicamente por SIMEI SUSA SPADA, Coordenador-Geral de Gestão
de Pessoas, em 18/10/2018, às 16:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, §1º, do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

https://sei.cgu.gov.br/conferir informando o código verificador 0894733 e o código CRC
6E2C400F

Referência: Processo nº 00190.105786/2018-06                                                                                    
                                                                     SEI nº 0894733
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ELISA MIDORI OKAMURA 

Chefe de Serviço/SECAD/COGEP/DGI 

 

 
 

De acordo. Autorizo a publicação. 

Em 19 de outubro de 2018 

 

 

 

 
SIMEI SUSÃ SPADA 

Coordenadora-Geral de Gestão de Pessoas 
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